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PORTARIA Nº 21, DE 3 DE JULHO DE 2019

Estabelece critérios para alocação de cotas para
importação, determinadas pela Portaria SECINT nº
468, de 27 de junho de 2019.

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, DA SECRETARIA ESPECIAL DE
COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos incisos I e XXIV do art. 91 do Anexo I
ao Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e tendo em consideração a Portaria SECINT nº
468, de 27 de junho de 2019, resolve:

Art. 1º O inciso CVI do art. 1º do Anexo III da Portaria SECEX nº 23, de 14 de
julho de 2011, publicada no D.O.U. de 19 de julho de 2011, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"CVI - Portaria SECINT nº 468, de 27 de junho de 2019, publicada no D.O.U. de
2 de julho de 2019:

. CÓ D I G O
NCM

D ES C R I Ç ÃO A L Í Q U OT A
DO II

Q U A N T I DA D E VIGÊNCIA

. 5402.20.00 - Fios de alta tenacidade, de
poliésteres, mesmo texturizados

2% 8.000
toneladas

24/07/2019
a

23/07/2020
. Ex 001 - Fios de multifilamento

de alta tenacidade, de
poliésteres, exceto fios com
título superior a 933 e inferior a
2.450 decitex

................................................................................
b) quando do pedido de LI, o importador deverá fazer constar, no campo

"Especificação" da ficha "Mercadoria", a descrição do Ex 001 constante da tabela acima,
seguida da descrição detalhada da mercadoria a ser importada;

c) será concedida inicialmente a cada empresa uma cota máxima de 800
toneladas do produto, podendo cada importador obter mais de uma LI, desde que a soma
das quantidades informadas nas LI seja inferior ou igual ao limite inicialmente
estabelecido;

................................................................................
e) caso seja constatado o esgotamento da cota global, a SUEXT não emitirá

novas licenças de importação para essa cota, ainda que já registrado pedido de LI no
SISCOMEX." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 24 de julho de 2019.

LUCAS FERRAZ

PORTARIA Nº 22, DE 3 DE JULHO DE 2019

Estabelece critérios para alocação de cotas para
importação, determinadas pela Portaria SECINT nº 468,
de 27 de junho de 2019.

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, DA SECRETARIA ESPECIAL DE COMÉRCIO
EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelos incisos I e XXIV do art. 91 do Anexo I ao Decreto nº
9.745, de 8 de abril de 2019, e tendo em consideração a Portaria SECINT nº 468, de 27 de junho
de 2019, resolve:

Art. 1º Os incisos LIV e LXXIV do art. 1º do Anexo III da Portaria SECEX nº 23, de 14
de julho de 2011, publicada no D.O.U. de 19 de julho de 2011, passam a vigorar com as
seguintes alterações:

"LIV- Portaria SECINT nº 468, de 27 de junho de 2019, publicada no D.O.U. de 2 de
julho de 2019:

. CÓDIGO NCM D ES C R I Ç ÃO A L Í Q U OT A
DO II

Q U A N T I DA D E VIGÊNCIA

. 2921.19.23 Monoisopropilamina e seus sais 2% 26.282 toneladas 14/08/2019 a
13/08/2020

................................................................................

PORTARIA Nº 23, DE 3 DE JULHO DE 2019

Altera a Portaria SECEX nº 52, de 27 de dezembro de
2017, para dispor sobre a distribuição de cotas
tarifárias de exportação de veículos à Colômbia de
que trata os artigos 2º e 3º do Apêndice 5.1, do
Anexo II, do Acordo de Complementação Econômica
nº 72 (ACE-72).

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, DA SECRETARIA ESPECIAL DE
COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos incisos I e XXIV do art. 91 do Anexo I
ao Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, resolve:

Art. 1º - O art. 17 do Anexo Único da Portaria SECEX nº 52, de 27 de dezembro
de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:

.....................................................................................
III - A cota total de cada empresa, obtida a partir dos critérios elencados no

inciso II, será dividida, proporcionalmente, entre as cotas correspondentes aos VCR de 50%
e de 35%, levando-se em consideração, para esse efeito, as previsões de exportação dos
veículos objeto das cotas para a Colômbia no ano de 2019, apresentadas à SUEXT pelos
interessados;

.....................................................................................
§ 4º Serão redistribuídos para a reserva técnica, no dia 6 de maio de 2019, os

saldos de cota para os quais não houver intenção de utilização por parte das empresas
contempladas no § 1º, bem como os saldos das empresas deste grupo que não se
manifestarem na forma prevista no § 5º.

§ 5º As empresas contempladas com a cota do §1º deverão informar à SUEXT,
por meio de oficio endereçado ao correio eletrônico decex.cgex@mdic.gov.br, até o dia 29
de abril de 2019, a intenção da utilização, total ou parcial (unidades, separadas por VCR),
das cotas a elas atribuídas.

§ 6º As empresas que manifestarem a intenção da utilização, total ou parcial,
das cotas a elas atribuídas, conforme previsto no §5º, e que não as utilizarem nem
apresentarem à SUEXT justificativa pertinente para tal fato, terão suas cotas do ano
subsequente reduzidas na quantidade não aproveitada, sendo o volume correspondente
adicionado à reserva técnica no período seguinte.

.....................................................................................
§ 10. Serão também redistribuídos, no dia 5 de agosto de 2019, os saldos de

cota para os quais não houver intenção de utilização por parte das empresas contempladas
no § 1º, bem como os saldos das empresas deste grupo que não se manifestarem na forma
prevista no inciso II, do §11.

§ 11. A redistribuição de que trata o § 10. observará o seguinte:
I - a alocação dos saldos redistribuídos será promovida entre as empresas

interessadas, de acordo com os critérios previstos no inciso II do caput;
II - as empresas contempladas com a cota do § 1º deverão informar à SUEXT,

por meio de oficio endereçado ao correio eletrônico decex.cgex@mdic.gov.br, até o dia 29
de julho de 2019, a intenção de utilização, total ou parcial (unidades, separadas por VCR),
das cotas a elas atribuídas, apontando ainda, caso a previsão para o ano corrente seja de
exportação superior à respectiva cota, o quantitativo de veículos que deseja pleitear para
cada VCR na hipótese de redistribuição de saldos; e

III - não havendo empresas interessadas na redistribuição, ou caso a quantidade
total pleiteada para determinado VCR seja inferior ao volume disponível, o saldo
remanescente será adicionado à reserva técnica.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUCAS FERRAZ

SECRETARIA ESPECIAL DE FAZENDA

d) caso seja constatado o esgotamento da cota global, a SUEXT não emitirá novas
licenças de importação para essa cota, ainda que já registrado pedido de LI no SISCOMEX."
(NR)

"LXXIV - Portaria SECINT nº 468, de 27 de junho de 2019, publicada no D.O.U. de 2
de julho de 2019:

. CÓDIGO NCM D ES C R I Ç ÃO A L Í Q U OT A
DO II

Q U A N T I DA D E VIGÊNCIA

. 5503.30.00 - Acrílicas ou modacrílicas 2% 9.000 toneladas 14/08/2019 a
13/08/2020

................................................................................
d) caso seja constatado o esgotamento da cota global, a SUEXT não emitirá novas

licenças de importação para essa cota, ainda que já registrado pedido de LI no SISCOMEX."
(NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 14 de agosto de 2019.

LUCAS FERRAZ

PORTARIA Nº 159, DE 3 DE JULHO DE 2019

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e de Encargos Financeiros da União, crédito
suplementar no valor de R$ 450.702.180,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

O SECRETÁRIO ESPECIAL ADJUNTO DE FAZENDA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, tendo em vista a autorização constante do art. 4º, caput, incisos II, alínea "a", item "1",
e III, alíneas "d", item "1", e "i", item "1", e § 3º, da Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019, e a subdelegação de competência de que trata o inciso I do art. 1º da Portaria
nº 149, de 13 de maio de 2019, da Secretaria Especial de Fazenda, resolve:

Art. 1º Abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019), em favor do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e de Encargos
Financeiros da União, crédito suplementar no valor de R$ 450.702.180,00 (quatrocentos e cinquenta milhões, setecentos e dois mil, cento e oitenta reais), para atender às
programações constantes do Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR

ANEXOS

ÓRGÃO: 22000 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
UNIDADE: 22101 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Administração Direta
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

2028 Defesa Agropecuária 40.000
OPERAÇÕES ESPECIAIS

20 211 2028 00PN Participação do Brasil, como País não Membro, em Atividades de
Cooperação Econômica junto à Organização para Cooperação e
Desenvolvimento Econômico - OCDE

40.000

20 211 2028 00PN 0002 Participação do Brasil, como País não Membro, em Atividades de
Cooperação Econômica junto à Organização para Cooperação e
Desenvolvimento Econômico - OCDE - No Exterior

40.000

F 3 2 80 0 100 40.000
2077 Agropecuária Sustentável 435.000

AT I V I DA D ES
20 608 2077 20ZU Redução de Riscos na Atividade Agropecuária 60.000
20 608 2077 20ZU 0001 Redução de Riscos na Atividade Agropecuária - Nacional 60.000

F 4 2 90 0 100 60.000
20 545 2077 2161 Produção e Divulgação de Informações Meteorológicas e

Climatológicas
45.000
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20 545 2077 2161 0001 Produção e Divulgação de Informações Meteorológicas e
Climatológicas - Nacional

45.000

F 4 2 90 0 100 45.000
P R OJ E T O S

20 545 2077 147S Ampliação da Rede Nacional de Monitoramento Meteorológico 330.000
20 545 2077 147S 0001 Ampliação da Rede Nacional de Monitoramento Meteorológico -

Nacional
330.000

F 3 2 90 0 100 330.000
TOTAL - FISCAL 475.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 475.000

ÓRGÃO: 22000 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
UNIDADE: 22106 - Serviço Florestal Brasileiro - SFB
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

2078 Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade 69.480
AT I V I DA D ES

18 541 2078 20WD Inventário Florestal Nacional 69.480
18 541 2078 20WD 0001 Inventário Florestal Nacional - Nacional 69.480

F 4 2 90 0 196 69.480
TOTAL - FISCAL 69.480
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 69.480

ÓRGÃO: 22000 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
UNIDADE: 22201 - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

2105 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 157.700
AT I V I DA D ES

21 122 2105 2000 Administração da Unidade 157.700
21 122 2105 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 157.700

F 3 2 90 0 176 157.700
TOTAL - FISCAL 157.700
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 157.700

ÓRGÃO: 71000 - Encargos Financeiros da União
UNIDADE: 71101 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Economia
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

0909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais 450.000.000
OPERAÇÕES ESPECIAIS

28 846 0909 000K Subvenção Econômica em Operações de Financiamento no
âmbito do Programa de Sustentação do Investimento - PSI e do
Programa Emergencial de Reconstrução de Municípios Afetados
por Desastres Naturais (Leis nº 12.096, de 2009 e nº 12.409, de
2011)

450.000.000

28 846 0909 000K 0001 Subvenção Econômica em Operações de Financiamento no
âmbito do Programa de Sustentação do Investimento - PSI e do
Programa Emergencial de Reconstrução de Municípios Afetados
por Desastres Naturais (Leis nº 12.096, de 2009 e nº 12.409, de
2011) - Nacional

450.000.000

F 3 1 90 0 100 450.000.000
TOTAL - FISCAL 450.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 450.000.000

ÓRGÃO: 22000 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
UNIDADE: 22101 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Administração Direta
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

2028 Defesa Agropecuária 40.000
AT I V I DA D ES

20 125 2028 214W Implementação da Defesa Agropecuária 40.000
20 125 2028 214W 0001 Implementação da Defesa Agropecuária - Nacional 40.000

F 3 2 90 0 100 40.000
2077 Agropecuária Sustentável 435.000

AT I V I DA D ES
20 608 2077 20ZU Redução de Riscos na Atividade Agropecuária 60.000
20 608 2077 20ZU 0001 Redução de Riscos na Atividade Agropecuária - Nacional 60.000

F 3 2 90 0 100 60.000
P R OJ E T O S

20 545 2077 147S Ampliação da Rede Nacional de Monitoramento Meteorológico 375.000
20 545 2077 147S 0001 Ampliação da Rede Nacional de Monitoramento Meteorológico -

Nacional
375.000

F 4 2 90 0 100 375.000
TOTAL - FISCAL 475.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 475.000

ÓRGÃO: 22000 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
UNIDADE: 22106 - Serviço Florestal Brasileiro - SFB
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

2078 Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade 69.480
AT I V I DA D ES

18 541 2078 20WD Inventário Florestal Nacional 69.480
18 541 2078 20WD 0001 Inventário Florestal Nacional - Nacional 69.480

F 3 2 90 0 196 69.480
TOTAL - FISCAL 69.480
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 69.480
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ÓRGÃO: 22000 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
UNIDADE: 22201 - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

2066 Reforma Agrária e Governança Fundiária 157.700
AT I V I DA D ES

21 422 2066 210R Assistência Social e Pacificação no Campo 157.700
21 422 2066 210R 0001 Assistência Social e Pacificação no Campo - Nacional 157.700

F 3 2 90 0 176 157.700
TOTAL - FISCAL 157.700
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 157.700

ÓRGÃO: 73000 - Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios
UNIDADE: 73101 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Economia
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

2110 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Economia 450.000.000
AT I V I DA D ES

28 122 2110 218I Ativos Civis dos Ex-Territórios e do Antigo Estado da
Guanabara

450.000.000

28 122 2110 218I 0001 Ativos Civis dos Ex-Territórios e do Antigo Estado da Guanabara
- Nacional

450.000.000

F 1 1 90 0 100 450.000.000
TOTAL - FISCAL 450.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 450.000.000

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA
SECRETARIA EXECUTIVA

DESPACHO Nº 42, DE 3 DE JULHO DE 2019

Publica Protocolos celebrados entre os Estados e o Distrito Federal.

O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho,
e em cumprimento ao disposto nos artigos 39 e 40 desse mesmo diploma,

CONSIDERANDO as manifestações das unidades federadas registradas no processo SEI nº 12004.100317/2019-11, faz publicar os seguintes Protocolos ICMS celebrados entre
as Secretarias de Fazenda, Economia, Finanças, Receita ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal, que receberam manifestação favorável na 176ª Reunião Ordinária da
COTEPE/ICMS, realizada nos dias 11 a 13 de junho de 2019:

PROTOCOLO ICMS Nº 27, DE 1º DE JULHO DE 2019

Altera o Protocolo ICMS 85/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais de construção, acabamento, bricolagem
ou adorno.

Os Estados do Acre, Amapá, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, Sergipe e o
Distrito Federal, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Estado de Fazenda, Receita e Finanças, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

P R OT O CO LO

Cláusula primeira Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Protocolo ICMS 85/11, de 30 de setembro de 2011, com as seguintes redações:
I - o § 4º ao caput da cláusula segunda:
"§ 4º Nas operações destinadas ao Estado do Paraná, a MVA a ser aplicada é a prevista em sua legislação interna, para os produtos mencionados no Anexo Único deste

protocolo.";
II - o item seguinte ao Anexo Único:
"

. Item NCM/SH Descrição das mercadorias MVA ORIGINAL (%)

. 3214.90.00 Outras argamassas 37%

".
Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês

subsequente ao da publicação.
Acre - Semírames Maria Plácido Dias, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Distrito Federal - André Clemente Lara de Oliveira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato

Grosso do Sul - Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior,
Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luiz Fernando Pereira
da Silva, Sergipe - Marco Antônio Queiroz.

PROTOCOLO ICMS Nº 28, DE 1º DE JULHO DE 2019

Altera o Anexo Único do Protocolo ICMS 64/15, que dispõe sobre remessas de petróleo bruto para formação de lote para posterior
exportação.

Os Estados do Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102
e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte:

P R OT O CO LO

Cláusula primeira Fica acrescido o seguinte estabelecimento ao Anexo Único do Protocolo ICMS 64/15, de 18 de setembro de 2015, com a seguinte redação:
"

. NOME DA EMPRESA CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL

. Total E&P do Brasil Ltda 02.461.767/0005-77 87.430.740

".
Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.
Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, São Paulo - Henrique de Campos Meirelles.

PROTOCOLO ICMS Nº 29, DE 1º DE JULHO DE 2019

Altera o Anexo Único do Protocolo ICMS 37/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos eletrônicos,
eletroeletrônicos e eletrodomésticos.

Os Estados de São Paulo e Sergipe, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e o disposto no Convênio ICMS 142/18, de
14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte


